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Princípios de universalidade, integralidade e equidade
em um serviço de atenção à saúde auditiva

Principles of universality, comprehensiveness and equity
in a hearing health care service

Resumo  O objetivo do presente estudo foi anali-
sar se as práticas de atenção à saúde auditiva es-
tavam coerentes com os princípios da universali-
dade, da integralidade e da equidade sob a pers-
pectiva dos profissionais. Pesquisa qualitativa, re-
alizada em um Serviço de Atenção à Saúde Audi-
tiva de Média Complexidade. Constituíram su-
jeitos: uma assistente social, três fonoaudiólogas,
uma médica e uma psicóloga. Foram realizadas
entrevistas, bem como observação com registro
em diário de campo. Na análise do material foi
utilizada a técnica de análise temática. A análise
das entrevistas resultou na construção dos seguin-
tes temas: A Universalidade e o Acesso à Saúde
Auditiva, Atenção Integral à Saúde Auditiva e
Saúde Auditiva e Equidade. O trabalho apontou
questões que comprometem a qualidade do servi-
ço e que ferem os princípios do SUS. Conclui-se
que investimentos relativamente simples em ca-
pacitação e qualificação profissional podem tra-
zer mudanças significativas no sentido de propi-
ciar a prestação de um serviço mais universal,
integral e equânime.
Palavras-chave  Atenção à saúde, Saúde pública,
Deficiência auditiva

Abstract  This article analyzed whether the prac-
tices of hearing health care were consistent with
the principles of universality, comprehensiveness
and equity from the standpoint of professionals.
It involved qualitative research conducted at a
Medium Complexity Hearing Health Care Cen-
ter. A social worker, three speech therapists, a
physician and a psychologist constituted the study
subjects. Interviews were conducted as well as ob-
servation registered in a field diary. The thematic
analysis technique was used in the analysis of the
material. The analysis of interviews resulted in
the construction of the following themes: Uni-
versality and access to hearing health, Compre-
hensive Hearing Health Care and Hearing Health
and Equity. The study identified issues that in-
terfere with the quality of service and run counter
to the principles of Brazilian Unified Health Sys-
tem. The conclusion reached was that a relative-
ly simple investment in training and professional
qualification can bring about significant changes
in order to promote a more universal, compre-
hensive and equitable health service.
Key words  Health care, Public health, Hearing
loss
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Introdução

A atenção à saúde da pessoa com deficiência no
Brasil é legitimada na Constituição de 19881, em
seu artigo 23 que afirma ser de competência da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, a responsabilidade pelo cuidado à
saúde e assistência pública, proteção e garantia
das pessoas com deficiência. São consideradas
pessoas com deficiência as que apresentam al-
gum impedimento físico, mental ou sensorial
associado às barreiras para a inclusão existentes
na sociedade, ou as que têm limitações que im-
possibilitam suas participações plenas como ci-
dadãos no meio em que vivem2.

Uma das deficiências sensoriais que mais vem
crescendo no Brasil e no mundo refere-se à audi-
tiva. Nesse sentido, em 2004, foi criada a Política
Nacional de Atenção à Saúde Auditiva (PNASA)
por meio da Portaria nº 2.073/043 levando em
consideração os princípios do Sistema Único de
Saúde (SUS) estabelecidos na lei nº 8.080/904. Es-
tes são: universalidade de acesso aos serviços de
saúde em todos os níveis de atenção; integralida-
de de assistência, compreendida como um con-
junto de ações e serviços preventivos e curativos,
individuais e coletivos, que devem funcionar de
forma articulada em todos os níveis de atenção;
e igualdade da assistência à saúde, sem precon-
ceitos ou privilégios de qualquer natureza. Poste-
riormente, o termo equidade passou a ser utili-
zado em lugar de igualdade5.

Desde o surgimento do SUS, tem se buscado
incorporar os princípios doutrinários de univer-
salidade, integralidade e equidade como elemen-
tos norteadores de todas as políticas públicas de
saúde. Nesse contexto, a PNASA visou atender
às demandas de avaliação, diagnóstico e
(re)habilitação com o auxílio de recursos tecno-
lógicos, como os aparelhos auditivos, dirigidos
às pessoas com essa deficiência. Deve-se comen-
tar que essa Política não se limitou ao caráter
reabilitador, como a maioria das portarias pu-
blicadas na década de 90, que se restringiam ao
fornecimento de aparelhos auditivos e à coloca-
ção de implantes cocleares, apesar da Lei n.º 7.853/
896 e do Decreto 3.298/997 já terem indicado a
importância de ações de promoção e proteção à
saúde auditiva. Esta Política contemplou, pela
primeira vez no cenário da saúde, ações de pro-
moção da saúde auditiva e de prevenção de pro-
blemas que cursassem com alterações auditivas.
Para tanto, foram previstas ações na Atenção

Básica, na Média e na Alta Complexidade. Isto
significa que com a PNASA surgiu uma aborda-
gem mais ampla e diferente de todas as portarias
relacionadas à saúde auditiva que existiam até
2004, mesmo que na realidade dos serviços as
novas ações propostas fossem difíceis de ser ope-
racionalizadas. Diante deste quadro, Fabrício8

afirma que para se observarem mudanças de
qualidade nos serviços de saúde, ainda há muito
por fazer, visto que o monitoramento das políti-
cas tem sido insuficiente.

Certamente o SUS, pautado pelos princípios
de universalidade, integralidade e equidade, favo-
rece a formulação de políticas voltadas para as
pessoas com deficiência de modo a atendê-las em
suas necessidades. No entanto, apesar dos avan-
ços na ampliação do acesso e da cobertura de
serviços9, ainda permanece a distância entre as
práticas de saúde e os princípios instituídos, espe-
cialmente no que diz respeito aos grupos minori-
tários ou portadores de necessidades especiais.
Assim, considera-se pertinente o estudo de um
serviço específico de saúde auditiva a fim de con-
tribuir para o planejamento, fornecendo elemen-
tos para melhorar a estruturação e a adequação
do atendimento às necessidades dos usuários.

Dessa forma, o presente artigo teve como
objetivo analisar se as práticas de atenção à saú-
de auditiva em um serviço especializado estavam
coerentes com os princípios da universalidade,
da integralidade e da equidade sob a perspectiva
dos profissionais.

Com esse intuito, o acesso ao cuidado auditi-
vo foi utilizado como parâmetro na abordagem
da universalidade. A integralidade foi enfocada
como superação da fragmentação do cuidado
individual e articulação das ações e serviços ne-
cessários nos diferentes níveis de complexidade
do sistema. E a equidade foi examinada na pers-
pectiva da igualdade em saúde, compreendida
como a noção de que todos os indivíduos de uma
sociedade devem ter justa oportunidade para de-
senvolver seu pleno potencial de saúde e, no aspec-
to prático, ninguém deve estar em desvantagem
para alcançá-lo10.

Sendo assim, para haver igualdade é necessá-
rio reconhecer que há diferenças e que, em fun-
ção disso, devem existir formas de tratamento
distintas para cada situação que se apresente5.
Nesse sentido, no âmbito das políticas públicas,
equidade se traduz em igualdade com respeito à
diversidade e redução das desigualdades sociais
consideradas injustas.
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Métodos

Esta é uma pesquisa qualitativa de base explora-
tória. Foi realizada em um Serviço de Atenção à
Saúde Auditiva de Média Complexidade localiza-
do em um Centro Municipal de Saúde do Rio de
Janeiro, no período de agosto a outubro de 2009.
Esse Serviço fazia parte da Rede de Atenção à Saú-
de Auditiva do Estado do Rio de Janeiro, composta
por quatorze unidades11 na época do estudo.

Foram selecionados como sujeitos da pes-
quisa, uma assistente social, três fonoaudiólo-
gas, uma otorrinolaringologista e uma psicólo-
ga do serviço estudado. Todos profissionais per-
tencentes às categorias previstas na Portaria nº
587/0412 que normatiza e regulamenta a PNASA.

A coleta de dados ocorreu por meio de entre-
vista semiestruturada e observação dirigida, cu-
jos instrumentos de trabalho foram o roteiro de
entrevista e o diário de campo.

Os critérios de observação consistiram nos
fatos e circunstâncias presentes na dinâmica da
unidade e relacionados ao problema em estudo,
sendo eles registrados em um diário de campo.
As entrevistas foram gravadas, transcritas, cate-
gorizadas e analisadas, com base na Análise de
Conteúdo definida por Bardin13 como sendo:

Um conjunto de técnicas de análise de comuni-
cação visando obter, por procedimentos sistemáti-
cos e objetivos de descrição do conteúdo das mensa-
gens, indicadores (quantitativos ou não) que per-
mitam a inferência de conhecimentos relativos às
condições de produção/recepção destas mensagens.

Foi utilizada a técnica de análise temática da
fala dos sujeitos entrevistados. A análise temáti-
ca, considerada a mais adequada para pesquisas
de cunho qualitativo em saúde, é realizada a par-
tir da descoberta dos núcleos de sentido presen-
tes em uma comunicação, devendo se observar
também a frequência de seus aparecimentos. O
conceito de tema fundamenta-se na noção de
núcleo de uma determinada ideia14.

A pesquisa teve aprovação do Comitê de Éti-
ca e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde e
Defesa Civil do Rio de Janeiro. Os sujeitos parti-
cipantes foram esclarecidos sobre a proposta,
verbalmente e através do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido, sendo este assinado
por todos os sujeitos.

Resultados e discussão

A análise das entrevistas resultou na construção
dos seguintes temas: A) Universalidade e o Aces-

so à Saúde Auditiva B) Atenção Integral à Saúde
Auditiva; C) Saúde Auditiva e Equidade.

A) Universalidade

e o acesso à saúde auditiva

Retomando o conceito de universalidade
como sendo o acesso ao serviço de saúde em to-
dos os níveis de atenção, observa-se que o cuida-
do do paciente com demandas auditivas é previs-
to na Portaria SAS/MS nº 587/0412 e deve ser rea-
lizado por uma equipe multiprofissional forma-
da por: assistente social, fonoaudiólogos, médico
e psicólogo. Para tanto, estão previstas ações de
avaliação audiológica, indicação, seleção e adap-
tação de aparelho de amplificação sonora indivi-
dual, bem como de terapia fonoaudiológica o que
foi constatado acontecer no serviço estudado,
porém, podem-se destacar algumas dificuldades
para a realização destes procedimentos.

O serviço dispunha de quase todos os mate-
riais e equipamentos necessários para realização
de tais ações, entretanto, foram observados pro-
blemas técnicos nos equipamentos e interrupção
quanto ao recebimento dos aparelhos auditivos.
Na visão dos profissionais, isso limita e até im-
pede o funcionamento do serviço dificultando o
acesso à atenção à saúde auditiva. O relato abai-
xo evidencia este problema.

A gente está com muitos problemas. Equipa-
mentos com problema. Não são problemas difíceis
de solucionar, são problemas fáceis. [...] a gente
também não está recebendo prótese. A última re-
messa de prótese que nós recebemos foi no ano pas-
sado. A compra de novos aparelhos está em licita-
ção. (Fonoaudióloga 3)

Tais problemas são descritos como de fácil
solução, mas se tornam difíceis, pois para resol-
vê-los é necessário que os serviços se submetam
a trâmites extremamente burocráticos. Para
exemplificar, um dos entrevistados, sabendo da
demora que haveria para que o serviço repusesse
uma peça de um dos equipamentos necessários
para avaliação auditiva, decidiu comprá-la com
seu próprio dinheiro.

Uma pesquisa realizada por Amaral e Gui-
lan15 apontou que o serviço de Saúde Auditiva
onde foi realizado o trabalho apresentava pro-
blemas semelhantes, visto que nem todos os equi-
pamentos estavam em condições adequadas de
funcionamento.

Em segundo lugar, a etapa seguinte ao pro-
cesso de protetização se refere à terapia fonoau-
diológica que tem enfoques diferentes dependen-
do, principalmente, do momento em que a per-
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da auditiva surgiu na vida do paciente e qual o
impacto trazido por ela. No caso de crianças que
nasceram com perda auditiva, isso pode dificul-
tar ou impedir o desenvolvimento da linguagem
oral haja vista a importância que os estímulos
sonoros têm nesse processo16. Esta condição re-
quer uma terapia fonoaudiológica que tenha
como objetivo promover a aquisição e o desen-
volvimento da linguagem.

Por outro lado, quando a perda auditiva apa-
rece em um momento posterior ao desenvolvi-
mento da linguagem, a terapia fonoaudiológica
tem objetivos diferentes, com foco na capacita-
ção do sujeito para a utilização de estratégias que
agregadas ao uso do aparelho auditivo potenci-
alizam a comunicação, tais como a leitura orofa-
cial. Nessas circunstâncias, a terapia fonoaudio-
lógica é necessária, pois o uso exclusivo do apa-
relho auditivo não é suficiente para resolver os
impactos de uma perda auditiva.

No entanto, pelo relato dos profissionais, per-
cebeu-se que a (re)habilitação, em função da es-
cassez de vagas para terapia, muitas vezes tem fim
simplesmente com a colocação do aparelho audi-
tivo. Ianni e Pereira17 estudaram as peculiaridades
do acesso da população surda aos serviços de aten-
ção básica constatando a carência de profissio-
nais para reabilitação. Por sua vez, Amaral e Gui-
lan15 encontraram reduzido número de atendi-
mento fonoaudiológico para adultos e idosos no
setor de reabilitação de um serviço de saúde audi-
tiva, o que prejudica uma adequada adaptação
ao aparelho auditivo. Observou-se o mesmo no
presente estudo: em virtude da falta de vagas são
priorizados os atendimentos de crianças em de-
trimento dos adultos, como exposto a seguir.

[...] depois [de protetizado], se for adulto, ten-
do a vaga, a gente encaixa na terapia. O ideal seria
que todos passassem pela terapia [...] O ideal seria
que todos tivessem um acompanhamento terapêu-
tico [...] só que isso é inviável e impossível. (Fo-
noaudióloga 1)

A fala acima expressa a consciência do profis-
sional quanto à necessidade de terapia após a co-
locação do aparelho auditivo, para garantir uma
reabilitação bem sucedida. No entanto, o serviço
está organizado em função de prioridades e, como
as crianças estão em processo de desenvolvimen-
to, a ausência da terapia comumente traz mais
danos para elas do que para os adultos.

O foco no aparelho auditivo em detrimento
de vagas para terapia é contraditório e merece
destaque, visto que quanto mais se oferece apa-
relho mais se demandam ações de terapia fo-
noaudiológica para assegurar o uso eficaz do

equipamento. Há um desequilíbrio de esforços e
de recursos aplicados nas ações de atenção à saúde
auditiva que priorizam os gastos com o apare-
lho auditivo, sem um comprometimento rigo-
roso com a utilização correta deste.

As ações previstas na PNASA para o cuidado
dos usuários do serviço fazem parte das práticas
de saúde conduzidas pelos profissionais e medi-
adas pelo diálogo, como deve ser em qualquer
serviço de saúde. No entanto, por se tratar de
um serviço de saúde auditiva é mais comum apa-
recerem usuários surdos que se comunicam por
meio da língua brasileira de sinais (Libras), que
tem sua estrutura linguística caracterizada por
ser visual-gestual, ou seja, sujeitos que apresen-
tam uma identidade construída por acessar o
mundo essencialmente pela experiência visual18.

Contudo, uma queixa que apareceu em to-
das as entrevistas foi a de que o serviço não esta-
va preparado para atender a esses usuários, uma
vez que, apenas um dos profissionais do serviço
fazia uso de Libras. Este fato ajuda a entender
porque havia poucos surdos atendidos no servi-
ço, ou seja, a barreira de acesso decorrente da
dificuldade de comunicação entre profissionais e
usuários pode ser um dos motivos da escassez
de pessoas que se comunicam por língua de si-
nais entre os usuários do serviço.

A assistente social, por desconhecer a língua
de sinais, relatou não atender a pacientes surdos
que se comunicassem por Libras, exceto se esti-
vessem acompanhados de familiares ou de uma
fonoaudióloga que pudessem auxiliar na comu-
nicação. Isso alimenta a dependência deste paci-
ente para com uma terceira pessoa, geralmente,
um parente, amigo ou até mesmo do intérprete.

É um problema [a comunicação com usuári-
os surdos]. Porque eu tenho dificuldade de enten-
der. Eu ainda não estou podendo atender esses ca-
sos. A pessoa que é completamente surda, no mo-
mento, eu ainda não estou atendendo porque eu
sinto dificuldade de entendimento. Só se tiver acom-
panhado de alguém, um familiar, amigo. (Assis-
tente social)

A ausência do intérprete nos serviços de saú-
de constitui uma barreira comunicacional17, mas,
por outro lado, outros autores19 mostraram que
a presença do intérprete pode melhorar, mas não
é decisiva para um atendimento de qualidade. É
comum, nos casos em que a comunicação é me-
diada pelo intérprete, que o surdo apresente a
sensação de constrangimento e desconfiança na
presença do mesmo19,20.

A psicóloga, que já desempenhava outras fun-
ções na unidade de saúde, mencionou durante a
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entrevista, possuir escasso conhecimento no tra-
balho com surdos e não ter capacitação em lín-
gua de sinais o que prejudica a interação profis-
sional-usuário surdo inviabilizando qualquer
projeto terapêutico. Por essa razão, ela demons-
trou indignação por sua lotação neste serviço.

Tanto a psicóloga quanto a assistente social
recusaram-se a cumprir uma lógica de funcio-
namento imposta pelo serviço, que para se cre-
denciar junto ao Ministério da Saúde, tem que
ter profissionais dessas duas categorias. Para o
serviço, ter psicóloga e assistente social significa
o cumprimento de uma obrigação legal, mas para
elas terem sido lotadas neste serviço significa um
compromisso ético com o mesmo e, por conse-
guinte, com os usuários. Para tanto, elas apon-
taram a necessidade de capacitarem-se tecnica-
mente, inclusive, no aprendizado da língua de si-
nais. Uma análise superficial poderia levar a pen-
sar no estereótipo de funcionário público que não
quer nada, mas o que se vê aqui é justamente o
contrário, ou seja, profissionais comprometidas
não só com a técnica, mas também com a ética
envolvida no processo de cuidar.

Ainda com relação à dificuldade comunicaci-
onal existente entre surdos e profissionais, os
sujeitos entrevistados reconheceram que algo
precisava ser feito para resolver o problema. A
maioria dos profissionais fazia uso de recursos
como a escrita e a leitura labial, no entanto, co-
mumente, não obtinham sucesso e, quando pos-
sível, recorriam à única fonoaudióloga que sabia
língua de sinais mas que não trabalhava na uni-
dade todos os dias da semana. Sobre essa obser-
vação, pontuou outra profissional:

No dia que a [fonoaudióloga 2] está aqui é
ótimo porque os [profissionais] administrativos
já levam o paciente até ela e pedem ajuda. Mas e o
dia que ela não está? Alguns [usuários] escrevem,
mas outros não. Então, o que você faz? Você não
consegue se comunicar por Libras, não consegue
fazer leitura labial e não dá pra se comunicar pela
escrita. Então, isso prejudica bastante. (Fonoau-
dióloga 3)

Considerando o acesso à atenção auditiva
como expressão da universalidade, e tendo em
vista que, em princípio, o serviço oferece todas as
ações previstas na legislação para a pessoa com
essa deficiência, poderia se afirmar existir conso-
nância entre a doutrina e a prática no que diz
respeito à atenção a esses pacientes no serviço
investigado. No entanto, conforme mencionado
pelos profissionais, questões gerenciais (entra-
ves burocráticos que levam à demora na aquisi-
ção e reparo de materiais) e de recursos huma-

nos (escassez de profissionais e profissionais não
capacitados para lidar com pessoas surdas) cri-
am barreiras ao atendimento, seja pela demora
na realização dos exames, seja pela falta de pró-
teses, ou pela restrição na oferta de terapia, ou
ainda pela dificuldade de comunicação com usu-
ários surdos, resultando na limitação do acesso
à atenção auditiva, traduzindo um entrave à uni-
versalidade. Esses dois aspectos, a organização
dos processos de trabalho e a precariedade de
recursos humanos, remetem à complexidade do
processo de implantação do SUS, seus nós críti-
cos e impasses estruturais. Menicucci21, ao anali-
sar a implementação da reforma sanitária, con-
sidera os efeitos das políticas prévias, a frágil sus-
tentabilidade e legitimidade política, fatores de-
terminantes que expõem a ambiguidade da soci-
edade brasileira na adesão ao SUS, enquanto
uma política pública de acesso universal a todos
os cidadãos. O apoio formal é insuficiente para
garantir a efetivação das ações (financiamento,
investimentos e comprometimento) que perma-
necem aquém do necessário para a efetivação do
estabelecido constitucionalmente.

B) Atenção integral à saúde auditiva

Neste trabalho, considera-se o princípio da
integralidade como um conjunto articulado e
contínuo de ações e serviços preventivos e curati-
vos como consta na Lei nº 8.080/904, e abrangen-
do também o sentido de superação da fragmen-
tação do cuidado, conforme a concepção de Ce-
cílio22 que divide a integralidade em duas dimen-
sões: a integralidade “focalizada” e a “ampliada”.

Este autor considera que a integralidade “fo-
calizada” acontece na relação entre o profissional
ou equipe de saúde e o usuário, ou seja, quando
existe o compromisso e a preocupação em resol-
ver as demandas trazidas pelo paciente, por meio
de uma escuta atenta e qualificada, inclusive para
questões que não estejam claras. Por outro lado,
por mais que os serviços busquem atuar na lógi-
ca da integralidade “focalizada”, por vezes eles não
conseguem suprir as demandas apresentadas.
Neste momento, a articulação com outros servi-
ços se faz necessária para continuar em busca do
agir na integralidade. Esta, portanto, será obtida
na medida em que houver uma boa conexão en-
tre os serviços quando estes funcionarem na pers-
pectiva de rede, atingindo uma dimensão “am-
pliada” de integralidade.

Nesta perspectiva, verificou-se que a dificul-
dade de comunicação entre profissionais e usuá-
rios em função do desconhecimento da Libras,



2184

V
ia

n
n

a 
N

G
 e

t a
l.

além de dificultar o acesso destes prejudica a re-
lação profissional-paciente. Nessas circunstân-
cias, a interação entre ambos tende a não favore-
cer a identificação, por parte do profissional, das
demandas de ações e serviços de saúde adequa-
das para cada sujeito.

Chaveiro et al.23, em estudo de revisão, con-
cluíram que dificuldades comunicativas podem
deteriorar a qualidade do serviço de saúde ofere-
cido. Por sua vez Freire et al.24 e Barbosa et al.25

afirmaram que, diante da barreira de comunica-
ção existente entre surdos e profissionais de saú-
de, é indispensável encontrar formas alternati-
vas que garantam uma melhor qualidade da as-
sistência.

Outra questão relevante que fere o princípio
da integralidade se refere a um cuidado fragmen-
tado e reducionista, pois o foco das ações recai
sobre a ênfase no oferecimento de aparelhos au-
ditivos em detrimento das sessões de terapia fo-
noaudiológica e dos atendimentos psicológicos e
do serviço social. Apesar de o serviço ser com-
posto por uma variedade de profissionais, a atu-
ação entre eles de forma integrada ainda é incipi-
ente como foi comentado pela assistente social.

Quando o problema é de adaptação do apare-
lho, a gente tem trabalhado em equipe. Eu vou lá,
converso com elas [fonoaudiólogas e médica otor-
rinolaringologista], mas a gente não tem reunião
para discutir o caso. Trabalhamos ainda cada um
no seu espaço. (Assistente Social).

A fala anterior reforça a necessidade que a
equipe tem de reservar momentos para a discus-
são de casos clínicos, o que favorece a contribui-
ção de diferentes olhares acerca dos problemas
dos usuários e uma maior aproximação da reso-
lução dos mesmos. Estes espaços de discussão
tendem a evitar que necessidades de saúde sejam
ignoradas e, consequentemente, deixem de serem
assistidas.

Os profissionais relataram que o cuidado aos
pacientes transcende em muito o problema au-
ditivo, pois envolve também questões sociais e
emocionais, como mostra o relato abaixo. Isto
evidencia a complexidade de fatores que interfe-
rem ou ocasionam problemas de saúde nas pes-
soas, situação não exclusiva da realidade aqui
apresentada, mas de todo o campo da saúde co-
letiva. Isto reforça a necessidade de que as políti-
cas públicas sejam elaboradas de forma interse-
torial, bem como a execução das ações proveni-
entes das mesmas.

A gente teve problema com uma criança que
nós protetizamos, uma criança que mora num lo-
cal alagado, numa favela por cima da água, então

alaga a casa. [...] Em termos sociais, essa criança
não tinha condição de usar um aparelho. [...] Ele
já veio com ela (a prótese) quebrada, ela já caiu
dentro d´água. (Fonoaudióloga 3)

[...] a família tem ou não tem estrutura emoci-
onal pra realizar protetização da criança agora?
Essa família já aceitou que essa criança é surda?
(Fonoaudióloga 2)

Pensando no processo de Atenção à Saúde
Auditiva de forma ampliada, ou seja, como um
conjunto de ações integradas e articuladas, ob-
servou-se que no serviço estudado não há, expli-
citamente, ações de promoção à saúde auditiva e
prevenção de doenças que podem vir a causar
problemas auditivos. Os profissionais poderiam
desenvolver ações, junto à comunidade, de pro-
moção à saúde auditiva e de prevenção de proble-
mas que possam levar a perda auditiva, em ações
articuladas com as equipes de atenção básica. Além
disso, poderiam capacitar e atualizar em Saúde
Auditiva os profissionais da atenção básica, coor-
denados pelo gestor local, por meio de cursos,
oficinas, jornadas, seminários, encontros locais
ou regionais. Junto a isso oferecer suporte técnico
às equipes de atenção básica para identificação
dos casos que necessitam de encaminhamento
para serviços em outros níveis de complexidade;
visitar os estabelecimentos onde se encontram
estas equipes para discussão de casos clínicos; ofe-
recer avaliação e terapia psicológica, caso o servi-
ço tivesse uma psicóloga de fato; realizar orienta-
ção à família e à escola. Embora trabalhos pre-
ventivos devam ser aplicados com bastante cau-
tela, para que uma ação de prevenção à saúde não
se torne de medicalização, acredita-se que desem-
penhar ações de prevenção, além de um trabalho
assistencial, tornaria o serviço mais próximo do
princípio de integralidade do SUS.

A possibilidade de continuidade e permanên-
cia a longo prazo, isto é, de êxito, das iniciativas
locais, por parte dos profissionais de saúde, de-
pende de intervenções concomitantes nas esferas
intermediárias e nacional, advindas dos gestores
e formuladores das políticas públicas de saúde.
Nesse sentido, com relação às estratégias para in-
tegração do cuidado em rede, publicação da Fun-
dação Oswaldo Cruz fruto do Projeto Brasil
203026, refere como um desafio a consolidação de
um novo modelo de atenção, que articule promo-
ção da saúde, prevenção, tratamento e reabilita-
ção, com fortalecimento da atenção primária e da
regionalização em saúde. Segundo o documento:

É possível conceber as redes de atenção como
uma estratégia de organização da atenção à saúde
especificamente voltada para promover a integra-
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ção do cuidado, a partir da combinação entre fle-
xibilidade de alocação de práticas e tecnologias e
coordenação do cuidado para a garantia da longi-
tudinalidade do cuidado. Redes de atenção à saúde
correspondem a conjuntos de serviços de saúde, de
hierarquias recíprocas, com missão e objetivos co-
muns que se articulam de modo cooperativo e in-
terdependente, para oferecer atenção contínua e
integral a determinada população.

Percebendo os desafios que ainda se fazem
presentes um dos desdobramentos do Plano
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
– Viver sem Limites25 foi a criação da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência27, que visa
implementar serviços e realizar ações estratégi-
cas para atender as necessidades específicas de
pessoas com deficiência28.

A partir desta rede pretende-se ampliar o aces-
so e qualificar o atendimento, promover a vin-
culação das pessoas com deficiência, garantir a
articulação e a integração dos pontos de atenção
das redes de saúde no território, qualificando o
cuidado por meio do acolhimento e classificação
de risco27. Soma-se a essa iniciativa, o decreto nº
7.50829 que regulamenta a lei nº 8.080/904, dis-
pondo sobre a organização, o planejamento, a
assistência e a articulação interfederativa no SUS.
Busca viabilizar as condições para o estabeleci-
mento de redes de atenção vinculadas a territóri-
os delimitados (regiões de saúde) e, desse modo,
avançar na universalidade, integralidade e igual-
dade da atenção.

C) Saúde auditiva e equidade

Conforme comentado anteriormente, o con-
ceito de equidade empregado no presente artigo
diz respeito à igualdade de direitos na prevenção
das doenças e promoção da saúde. Dessa forma,
as necessidades dos usuários vão muito além do
acometimento auditivo. Os usuários e suas fa-
mílias vivem em situação de vulnerabilidade psi-
cossocial e econômica, haja vista pertencerem a
um grupo social apenas parcialmente coberto por
políticas públicas mais amplas, como evidencia-
do no relato de um dos sujeitos. De acordo com
uma das fonoaudiólogas:

Você tem famílias que precisam de tantas ou-
tras coisas, que fazer escutar ou não é um mero
detalhe. Famílias muito carentes em muitas coi-
sas. [...] a gente até arriscou dizer que mesmo se
aquela criança fosse ouvinte, nem assim ela fala-
ria. Porque não tem estímulo pra isso. [...] Muito
grande são as dificuldades sociais dessas famílias,
que muitas vezes moram em lugares violentos. Se

você pergunta se ele escuta, a família responde: —
Ah, ele ouve sim! — Ouve? Ele ouve o quê? — Ah!
Ele vive ouvindo barulho de tiro. Nossa! Isso dói
ouvir. Mas é a realidade. O único som que ele escu-
ta é o barulho de tiro e é o único som que a gente
reza pra que os nossos filhos não escutem. (Fo-
noaudióloga 2)

A narrativa traduz a desvantagem que a desi-
gualdade social oferece ao pleno desenvolvimen-
to do potencial de saúde, pois problemas indivi-
duais e coletivos, objetivos e subjetivos interfe-
rem diretamente no êxito da reabilitação auditi-
va. Segundo Campos5 uma ação baseada na equi-
dade precisa levar em consideração a singulari-
dade da existência humana na aplicação das nor-
mas genéricas que, neste caso, diz respeito ao for-
necimento de aparelhos auditivos.

Em função disso, os profissionais aponta-
ram ser premente a atuação do psicólogo e da
assistente social com o objetivo de qualificar o
serviço. Há necessidade de conhecer profunda-
mente o paciente, sua família e as condições de
vida para oferecer um bom atendimento. Sabe-
mos que a atuação desses profissionais por si só,
não será capaz de transformar essa realidade,
mas a atuação conjunta da equipe poderá en-
contrar formas de atenção mais produtivas, no
sentido de mais adequadas às necessidades des-
sas famílias e crianças.

Segundo outra fonoaudióloga:
A gente precisava do serviço de psicologia nos

auxiliando. Do serviço social também nos auxili-
ando na nossa adequação de conduta, se vamos
protetizar agora ou não. Se é o momento certo ou
não. Também não é só dizer: — ‘Não te dou o
aparelho agora’. Porque eles já foram negligencia-
dos a vida inteira. A gente não pode ser negligente
mais uma vez. Só que ao mesmo tempo é colocar
um aparelho pra virar um brinco. A gente não
pode colocar um aparelho sabendo que ele não vai
ser usado. É doído também assim. A gente fica numa
situação bastante delicada o tempo todo. Imagina
só que bom seria se a gente fizesse: — ‘Vamos fazer
o seguinte [...] a gente continua acompanhando
na audiometria, a gente continua acompanhando
na otorrino, e vamos deixá-lo em acompanhamen-
to com a psicóloga’. Vamos dar aí três meses pra
gente verificar a partir de uma avaliação mais cri-
teriosa. A gente tem um parecer mais fiel do que é
essa emoção contribuindo ou não no tratamento
dessa surdez. Daí eu acho que a gente poderia fazer
um programa de SAÚDE (dá ênfase à palavra)
auditiva de verdade. (Fonoaudióloga 2)

Na visão dos profissionais uma forma de
garantir um atendimento não apenas mais equâ-
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nime, mas também mais integral, seria com a
participação da assistente social e da psicóloga e
com uma atuação interdisciplinar entre os pro-
fissionais, observando os sujeitos e suas necessi-
dades como um todo e não apenas a saúde audi-
tiva. Certamente, o olhar e o cuidado integrais
fazem parte das atribuições de todos os profissi-
onais de saúde, não cabendo apenas aos psicólo-
gos e assistentes sociais esse papel. No entanto, a
fala das fonoaudiólogas expressa uma demanda
comum a profissionais de saúde que lidam com
populações sob condições de vida muito difíceis,
e diante das quais se sentem absolutamente im-
potentes. Nessas situações, uma tendência é su-
por que um outro estará melhor instrumentali-
zado para lidar com as dificuldades que expõem
nossas próprias limitações e fragilidades. Mas,
psicólogos e assistentes sociais, atuando em equipe
com os demais profissionais, têm sim, muito a
contribuir para a qualificação da atenção (desde
que atuem de modo interdisciplinar, com os de-
mais profissionais).

Para incorporar a equidade como um propó-
sito a ser considerado no modo de atuação do
serviço, é necessário priorizar a ação interdiscipli-
nar adaptada à realidade dos usuários, buscando
garantir a efetividade da atenção prestada.

Para tanto, Campos5 ressalta que os atores
sociais precisam se sentir capazes de julgarem de
forma justa cada situação singular e terem auto-
nomia suficiente para assim nortearem suas ações
de saúde.

Considerações finais

O trabalho mostrou que a universalidade, a inte-
gralidade e a equidade não estão plenamente con-
templadas no que se refere aos cuidados oferta-
dos no serviço estudado, ou seja, nem todas as
pessoas têm acesso ao serviço, o atendimento ofe-
recido é fragmentado e com foco no acometimen-
to auditivo, e as desigualdades sociais são pouco
consideradas no momento da protetização.

Esses fatos indicam a importância de apri-
morar a atenção para que, efetivamente, venha a
atender as necessidades da população. Grande
parte das dificuldades e limitações evidenciadas
está relacionada à organização dos processos de
trabalho, à gestão e à capacidade instalada. Des-
se modo, em tese, o setor saúde tem como atuar

na melhoria dessas questões, pois detém o co-
nhecimento técnico para superar vários dos en-
traves apontados no estudo, mas depende da dis-
ponibilidade de recursos financeiros e apoio po-
lítico para implementar as mudanças organiza-
cionais necessárias.

Investimentos relativamente simples em ca-
pacitação e qualificação profissional podem pro-
piciar transformações em direção a um serviço
mais universal, integral e equânime. Uma estra-
tégia possível é o aprendizado da língua de sinais
pelos profissionais e o oferecimento de espaços
de discussão sobre os casos clínicos atendidos
para ampliar as oportunidades de atuação inter-
disciplinar.

Com relação à igualdade/equidade, os cons-
trangimentos transcendem o campo da saúde,
mas cabe aos profissionais atuar no sentido da
construção de estratégias conjuntas de ação, es-
tabelecimento de alianças e articulações interse-
toriais.

Políticas como a criação da Rede de Cuida-
dos à Pessoa com Deficiência e o estabelecimento
das Regiões de Saúde (como territórios que via-
bilizem a efetivação das ações de promoção, pre-
venção, tratamento e reabilitação), constituem
iniciativas relevantes que podem contribuir para
avançar na implementação de uma atenção à saú-
de auditiva da população brasileira mais univer-
sal, integral e equânime.
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